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PACIENTE : ALCIR DELGRADO VIEIRA (PRESO)
PACIENTE : GERALDO FERNANDES DA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
PARCIAL. COMPENSAÇÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO PACÍFICO DESTA CORTE. 
CUMULAÇÃO DAS CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443/STJ. 
READEQUAÇÃO DA PENA. CONCESSÃO PARCIAL DE 
ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, questionando a dosimetria da pena aplicada a dois réus 
condenados por roubo majorado, em razão do concurso de 
agentes e emprego de arma de fogo. A defesa pleiteia o 
reconhecimento da confissão espontânea como atenuante, 
mesmo que parcial, e a compensação da agravante da 
reincidência com essa atenuante, bem como a revisão da 
dosimetria na terceira etapa devido ao aumento cumulativo das 
majorantes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a confissão 
parcial dos pacientes pode ser considerada para fins de 
atenuação da pena; (ii) avaliar se a aplicação cumulativa das 
causas de aumento de pena está fundamentada de maneira 
concreta, conforme exigência legal e jurisprudencial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se admite o habeas corpus como substitutivo de recurso 
ou de revisão criminal, conforme jurisprudência consolidada pelo 
Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça. 
Todavia, é possível a concessão da ordem de ofício em casos de 
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flagrante ilegalidade.
4. No caso, o Tribunal de origem reformou a sentença, afastando 
o reconhecimento da atenuante, ao entendimento de ser 
incabível o reconhecimento das confissões dos réus, uma vez 
que foram apresentadas de forma parcial, pois estes negaram a 
utilização de arma de fogo quando da prática do crime de roubo.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
na Súmula 545, estabelece que a confissão, ainda que parcial, 
deve ser considerada como atenuante se utilizada para a 
formação do convencimento do juiz. Assim, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea é devida, ainda que parcialmente, configurando-se 
constrangimento ilegal no afastamento dessa compensação pela 
instância ordinária.
6. Quanto à aplicação cumulativa das causas de aumento, o art. 
68, parágrafo único, do Código Penal permite a cumulação, 
desde que fundamentada de forma concreta. No caso em 
exame, não houve justificativa específica para a aplicação 
conjunta das majorantes do concurso de agentes e do emprego 
de arma de fogo, configurando-se, assim, constrangimento ilegal, 
conforme a Súmula 443 do STJ.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar as penas de Alcir e Geraldo, fixando-as, 
respectivamente, em 9 anos e 26 dias de reclusão, com 
pagamento de 20 dias-multa, e 7 anos, 9 meses e 10 dias de 
reclusão, com pagamento de 18 dias-multa, mantidos os demais 
termos da condenação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44711033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:51:37
Publicação no DJEN/CNJ de 04/12/2024. Código de Controle do Documento: 091bd337-d03a-42cf-8543-4c8f27bfeef8



HABEAS CORPUS Nº 770465 - SP (2022/0288784-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DANIELA BATALHA TRETTEL - SP236548

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALCIR DELGRADO VIEIRA (PRESO)
PACIENTE : GERALDO FERNANDES DA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
PARCIAL. COMPENSAÇÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO PACÍFICO DESTA CORTE. 
CUMULAÇÃO DAS CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443/STJ. 
READEQUAÇÃO DA PENA. CONCESSÃO PARCIAL DE 
ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, questionando a dosimetria da pena aplicada a dois réus 
condenados por roubo majorado, em razão do concurso de 
agentes e emprego de arma de fogo. A defesa pleiteia o 
reconhecimento da confissão espontânea como atenuante, 
mesmo que parcial, e a compensação da agravante da 
reincidência com essa atenuante, bem como a revisão da 
dosimetria na terceira etapa devido ao aumento cumulativo das 
majorantes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a confissão 
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flagrante ilegalidade.
4. No caso, o Tribunal de origem reformou a sentença, afastando 
o reconhecimento da atenuante, ao entendimento de ser 
incabível o reconhecimento das confissões dos réus, uma vez 
que foram apresentadas de forma parcial, pois estes negaram a 
utilização de arma de fogo quando da prática do crime de roubo.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
na Súmula 545, estabelece que a confissão, ainda que parcial, 
deve ser considerada como atenuante se utilizada para a 
formação do convencimento do juiz. Assim, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea é devida, ainda que parcialmente, configurando-se 
constrangimento ilegal no afastamento dessa compensação pela 
instância ordinária.
6. Quanto à aplicação cumulativa das causas de aumento, o art. 
68, parágrafo único, do Código Penal permite a cumulação, 
desde que fundamentada de forma concreta. No caso em 
exame, não houve justificativa específica para a aplicação 
conjunta das majorantes do concurso de agentes e do emprego 
de arma de fogo, configurando-se, assim, constrangimento ilegal, 
conforme a Súmula 443 do STJ.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar as penas de Alcir e Geraldo, fixando-as, 
respectivamente, em 9 anos e 26 dias de reclusão, com 
pagamento de 20 dias-multa, e 7 anos, 9 meses e 10 dias de 
reclusão, com pagamento de 18 dias-multa, mantidos os demais 
termos da condenação.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 392):

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de ALCIR DELGRADO VIEIRA e GERALDO FERNANDES DA SILVA 
JUNIOR em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal n. 
1501877-15.2021.8.26.0599).

Os pacientes foram condenados como incursos no art. 157, 2º, II, e § 
2º- A, I, do Código Penal, sendo-lhes fixadas, respectivamente, as 
penas de 13 anos, 9 meses e 26 dias de reclusão e de 30 dias-multa e 
de 12 anos, 1 mês e 5 dias de reclusão e de 26 dias-multa, ambos em 
regime inicial fechado.

A impetrante sustenta que a confissão espontânea, ainda que parcial, 
deve ser reconhecida nos termos da sentença, compensando-a com a 
agravante da reincidência.

Afirma que o Tribunal de origem aplicou um aumento da pena na 
terceira fase dosimétrica sem fundamentação idônea, não requerida 
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pelo Parquet estadual.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para alterar 
a dosimetria da pena.

É, no essencial, o relatório. Decido.

 

A defesa alega, em síntese, a existência de constrangimento ilegal 
decorrente da exasperação das penas dos pacientes, tendo em vista o 
não reconhecimento da confissão espontânea e o aumento indevido na terceira fase.

Requer a concessão da ordem para que as penas sejam 
redimensionadas.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ, 
mas pela concessão da ordem, de ofício (e-STJ, fls. 439-450).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Na hipótese, o acórdão assim dispôs acerca da dosimetria (e-STJ, fls. 
372-):

Verificou-se a presença das circunstâncias judiciais consideradas na r. 
sentença para a adequada elevação da basilar em fração de 1/6 (um 

Documento eletrônico VDA44710387 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:37
Código de Controle do Documento: 7fe3d5eb-98be-4062-8a56-df1518f3f469



sexto) acima do mínimo legal, uma vez que estritamente observados 
os critérios autorizadores do artigo 59 do Código Penal, notadamente, 
em razão dos antecedentes criminais de Alcir e Geraldo.

Na segunda etapa, incabível o reconhecimento das confissões dos 
apelantes Alcir e Geraldo, uma vez que apresentadas de forma 
parcial, pois negaram a utilização de arma de fogo quando da 
prática do crime de roubo, buscando, assim, distorcer a verdade dos 
fatos e amenizar suas responsabilidades criminais. Desta forma, não 
tendo sido prestadas de forma completa, a confissão parcial não 
configura a atenuante.

[...]

Além do mais, o reconhecimento da autoria do crime pelos apelantes 
não pode ser considerado como espontâneo, pois foram eles 
surpreendidos pelos policiais militares em poder do veículo da vítima, 
logo após a subtração.

Assim, afastada a compensação operada na r. sentença de primeiro 
grau, de rigor a majoração das penas dos apelantes em 1/6 (um sexto) 
para Geraldo, por sua reincidência, e em 1/3 (um terço) para Alcir, este 
multirreincidente, em respeito aos princípios da individualização da 
pena e da proporcionalidade, alcançando as penas os respectivos 
montantes: 5 (cinco) anos, 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de 
reclusão, e pagamento de 12 (doze) dias-multa; e 6 (seis) anos, 2 
(dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e pagamento de 14 
(quatorze) dias-multa.

Na derradeira fase, é mister salientar que, com a supressão do artigo 
157, § 2º, inciso I, do Código Penal, as condutas dos apelantes se 
amoldam tanto na majorante do inciso II, do § 2º, do artigo 157, como 
na causa de aumento do inciso I, do § 2º-A, do mesmo artigo.

[...]

Como se pode verificar, a Lei 13.654/18 alterou o Código Penal e, 
dentre as modificações, introduziu o parágrafo § 2º-A ao artigo 157, 
majorando a reprimenda no patamar fixo de 2/3 (dois terços) quando o 
crime de roubo envolve o emprego de arma de fogo. Já as causas de 
aumento previstas no artigo 157, § 2º, do Código Penal, uma vez 
caracterizadas, autorizam a exasperação da reprimenda de um terço 
até a metade.

Com isso, de acordo com o artigo 68, parágrafo único, do Código 
Penal, a consideração conjunta de causas de aumento previstas na 
parte especial não é autorizada pelo ordenamento jurídico, devendo 
ser consideradas em operações individualizadas e sucessivas, em 
observância ao critério trifásico.

Neste caso, de acordo com a intenção do legislador, deverá ser 
aplicada a causa de aumento decorrente do concurso de agentes, 
de modo que o segundo aumento (emprego de arma de fogo) irá 
incidir sobre a pena já aumentada pela primeira causa (concurso 
de pessoas).

Dessa forma, ficam majoradas as reprimendas em 1/3 (um terço) 
por força do concurso de agentes e sobre esse resultado, 
aumenta-se mais 2/3 (dois terços) em razão do patamar fixado 
pelo legislador com relação ao emprego de arma de fogo, 
totalizando, assim, 12 (doze) anos, 1 (um) mês e 5 (cinco) dias de 
reclusão e pagamento de 26 (vinte e seis) dias-multa, calculados no 
mínimo legal, para Geraldo e 13 (treze) anos, 9 (nove) meses e 26 
(vinte e seis) dias de reclusão e pagamento de 30 (trinta) dias-multa, 
calculados no piso, para Alcir. (Grifos acrescidos).

Documento eletrônico VDA44710387 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:37
Código de Controle do Documento: 7fe3d5eb-98be-4062-8a56-df1518f3f469



 
 

Da análise do excerto acima transcrito, verifico que os elementos 
apresentados pela instância ordinária para afastar o reconhecimento da confissão 
espontânea são inidôneos e se encontram em desacordo com a jurisprudência desta 
Corte de Justiça, de forma que resta configurado o constrangimento ilegal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, 
salvo em hipótese de ilegalidade flagrante, em que se concede a 
ordem de ofício. Precedentes.

[...]

IV - Conforme o entendimento sedimentado na Súmula n. 545 do 
Superior Tribunal de Justiça, "quando a confissão for utilizada para a 
formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante 
prevista no art. 65, III, "d" do Código Penal ".

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que deve ser promovida a compensação entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, ainda que a 
última tenha sido apenas parcial. Precedentes.

Agravo regimental não provido. Ordem parcialmente concedida, de 
ofício.

(AgRg no HC n. 913.639/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO DE AUMENTO DE 1/6 PELA COMPENSAÇÃO PARCIAL 
DA CONFISSÃO ESPONTÃNEA E A MULTIRREINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. AUMENTO DE 2/3 NA TERCEIRA FASE DO 
CÁLCULO DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A fundamentação utilizada para exasperar a pena-base é idônea, 
tendo em vista que a basilar foi elevada em 1/3 (1/6 para cada 
circunstância judicial considerada negativa) em razão do exame 
desfavorável das circunstâncias do crime e da personalidade do réu.

2. A jurisprudência desta Corte Superior admite que seja aplicada 
fração de aumento de 1/6 da pena, em razão da compensação parcial 
entre atenuante da confissão espontânea e a multirreincidência do 
agente.

3. Extrai-se dos autos que houve um único aumento de 2/3 na terceira 
fase da dosimetria, pois o concurso de agentes foi considerado na 
primeira fase do cálculo da pena, para aumentar a pena-base.

4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 761.734/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

 

No mais, conforme se constata, o Tribunal de origem não fundamentou, 
de forma concreta, o emprego cumulativo das majorantes. Houve apenas a indicação 
da ocorrência das causas de aumento com a apresentação de argumentos inerentes 
ao tipo penal do roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e pelo concurso de 
pessoas.

Nessas circunstâncias, também verifico a existência de constrangimento 
ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que o acórdão impugnado se 
encontra em confronto com a jurisprudência sumulada desta Corte de Justiça que 
admite, nos termos do artigo 68, do Código Penal, a aplicação cumulativa de causas 
de aumento, desde que a cumulação seja concretamente fundamentada, o que não 
se observa no caso em análise:

Súmula 443: O aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número 
de majorantes.

 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. IMPETRAÇÃO CONTRA CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. PRESENÇA DE ILEGALIDADES 
PATENTES. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE OFÍCIO. 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODO 
CARCERÁRIO FECHADO DESCABIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. No caso de impetração de habeas corpus contra condenação 
transitada em julgado, esta Corte admite a correção, de ofício, das 
ilegalidades que se mostrarem patentes, como no presente caso. 
2. Nos termos da orientação desta Casa, presentes duas causas de 
aumento, é possível a aplicação das majorantes de forma cumulada na 
terceira etapa do cálculo da reprimenda, pois o art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal não obriga que o julgador aplique apenas uma 
causa de aumento quando estiver diante de concurso de majorantes, 
desde que a cumulação seja concretamente fundamentada. Todavia, 
no presente caso, "as causas de aumento foram aplicadas 
cumulativamente pela mera circunstância de o delito ter sido cometido 
em concurso de agentes e com emprego de armas de fogo, o que é 
ilegítimo, [...]" (HC n. 596.233/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022). 
3. Considerando-se o novo quantum de pena fixado, inferior a 8 anos 
de reclusão; a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis; a 
primariedade do réu, e a ausência de fundamentos concretos para 
justificar o regime fechado, é correto o abrandamento do modo 
carcerário inicial para o semiaberto. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
858.244/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
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julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS. 
DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 
APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR VALOR. 
PREVISÃO DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E SUFICIENTE 
PARA A CUMULAÇÃO DE FRAÇÕES. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE NEGA PROVIMENTO.

1. Na terceira fase da dosimetria da pena, quando presente mais de 
uma causa de aumento, a jurisprudência deste Tribunal tem exigido 
que, na fixação da fração de exasperação punitiva, seja observado o 
dever de fundamentação específica do órgão julgador (art. 93, inciso 
IX, da Constituição Federal), com remissão às particularidades do caso 
concreto que refletem a especial gravidade do delito. Assim, a 
depender do caso sub judice, a presença de mais de uma causa de 
aumento do crime de roubo, associada a outros elementos indicativos 
da gravidade concreta do delito praticado, todos devidamente 
explicitados na motivação empregada na terceira etapa dosimétrica, 
enseja o incremento cumulativo da reprimenda, nos termos da 
mudança determinada pela Lei n. 13.654/2018. Precedentes.

2. No caso, porém, o referido aumento não se baseou em 
fundamentação concreta e específica, a justificar a necessidade de 
incidência de ambas as frações de aumento, uma vez que o acórdão 
impugnado não explicitou os elementos indicativos da gravidade 
concreta da conduta praticada pelo paciente, a qual teria extrapolado 
os parâmetros usuais da prática delitiva do roubo circunstanciado 
descrito nos autos.

3. Nessas situações, a jurisprudência desta Corte tem empregado o 
disposto no art. 68 do Código Penal para aplicar apenas a maior fração 
de aumento, qual seja, 2/3, pelo uso de arma de fogo. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 892.447/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024)

 

Passo, assim, a redimensionar as penas dos pacientes:

Alcir: na primeira fase, mantém-se a pena-base em 4 anos e 8 meses de 
reclusão e 11 dias-multa, conforme fixado na origem. Na segunda fase, tendo sido 
reconhecida a dupla reincidência do réu, procede-se a compensação parcial entre a 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, nos termos do 
entendimento desta Corte, de modo que fixo a pena em 5 anos, 5 meses e 10 dias 
de reclusão, além de 12 dias-multa. Na terceira fase, em virtude da presença da 
causa de aumento referente ao emprego de arma de fogo e utilizando a fração 
determinada pelo legislador (2/3), fixo a pena do paciente em 9 anos e 26 dias de 
reclusão, e pagamento de 20 dias-multa.
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Geraldo: na primeira fase, mantém-se a pena-base em 4 anos e 8 
meses de reclusão e 11 dias-multa, conforme fixado na origem, a qual permanece no 
mesmo patamar na etapa intermediária, haja vista a integral compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea. Na terceira 
fase, em virtude da presença da causa de aumento referente ao emprego de arma de 
fogo e utilizando a fração determinada pelo legislador (2/3), fixo a pena do paciente 
em 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, além de 18 dias-multa.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, porém, de ofício, 
concedo a ordem, para fixar a pena do paciente Alcir em 9 anos e 26 dias de 
reclusão, e pagamento de 20 dias-multa, e do paciente Geraldo em 7 anos, 9 meses 
e 10 dias de reclusão, além de 18 dias-multa, mantidos os demais termos da 
condenação.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0288784-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 770.465 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15018771520218260599

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANIELA BATALHA TRETTEL  - SP236548
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALCIR DELGRADO VIEIRA (PRESO)
PACIENTE : GERALDO FERNANDES DA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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